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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 88/2007
de 28 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo Adicional Referente ao Es-
tabelecimento da Sede da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa em Portugal, assinado em Lisboa 
em 26 de Março de 2007, aprovado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 41/2007, em 12 de Julho 
de 2007.

Assinado em 8 de Agosto de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de Agosto de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 47/2007
de 28 de Agosto

Primeira alteração à Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho, 
que altera o regime de acesso ao direito e aos tribunais

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho

Os artigos 3.º, 4.º, 7.º, 8.º, 10.º, 11.º, 13.º a 18.º, 20.º, 23.º 
a 25.º, 27.º a 36.º, 39.º e 41.º a 45.º da Lei n.º 34/2004, de 
29 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O Estado garante uma adequada compensação 

aos profissionais forenses que participem no sistema de 
acesso ao direito e aos tribunais.

3 — É vedado aos profissionais forenses que prestem 
serviços no âmbito do acesso ao direito em qualquer das 
suas modalidades auferir, com base neles, remuneração 
diversa da que tiverem direito nos termos da presente 
lei e da portaria referida no n.º 2 do artigo 45.º

Artigo 4.º
[…]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — A informação jurídica é prestada pelo Ministé-

rio da Justiça, em colaboração com todas as entidades 
interessadas, podendo ser celebrados protocolos para 
esse efeito.

Artigo 7.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As pessoas colectivas com fins lucrativos e os 

estabelecimentos individuais de responsabilidade limi-
tada não têm direito a protecção jurídica.

4 — As pessoas colectivas sem fins lucrativos têm 
apenas direito à protecção jurídica na modalidade de 
apoio judiciário devendo, para tal, fazer a prova a que 
alude o n.º 1.

5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 8.º
[…]

1 — Encontra -se em situação de insuficiência eco-
nómica aquele que, tendo em conta o rendimento, o 
património e a despesa permanente do seu agregado 
familiar, não tem condições objectivas para suportar 
pontualmente os custos de um processo.

2 — O disposto no número anterior aplica -se, com 
as necessárias adaptações, às pessoas colectivas sem 
fins lucrativos.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 10.º
[…]

1 — A protecção jurídica é cancelada, quer na sua 
totalidade quer relativamente a alguma das suas moda-
lidades:

a) Se o requerente ou o respectivo agregado fami-
liar adquirir meios suficientes para poder dispensá -la;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Se o requerente a quem tiver sido concedido apoio 

judiciário em modalidade de pagamento faseado não 
proceder ao pagamento de uma prestação e mantiver 
esse incumprimento no termo do prazo que lhe for con-
cedido para proceder ao pagamento em falta acrescido 
de multa equivalente à prestação em falta.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A protecção jurídica pode ser cancelada oficio-

samente pelos serviços da segurança social ou a requeri-
mento do Ministério Público, da Ordem dos Advogados, 
da parte contrária, do patrono nomeado ou do agente de 
execução atribuído.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Sendo cancelada a protecção jurídica conce-

dida, a decisão é comunicada ao tribunal competente e 
à Ordem dos Advogados ou à Câmara dos Solicitadores, 
conforme os casos.

Artigo 11.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O apoio judiciário nas modalidades de nomeação 

e pagamento de honorários de patrono e de nomeação e 




